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RESUMO: Criados em 2003, a partir de um programa de ação do Governo Federal, os Planos Municipais de 

Redução de Riscos (PMRRs) tornaram-se instrumentos centrais na mitigação de riscos associados a 

deslizamentos de terra. Os PMRRs têm como propósito integrar conhecimentos técnicos e sociais para 

subsidiar políticas públicas e mobilizar gestores públicos e comunidades para a redução de riscos de 

desastres. Os planos são estruturados em etapas, incluindo mapeamento de áreas de risco, proposição de 

medidas estruturais e não estruturais e atividades de comunicação. O presente trabalho tem como objetivo 

compartilhar desafios e aprendizados identificados na elaboração desses planos, com ênfase nas medidas 

estruturais voltadas à redução de riscos de movimentos de massa. O estudo considera três eixos críticos para 

a elaboração dos PMRRs: interescalaridade, interdisciplinaridade e intersetorialidade. A experiência relatada 

destaca aspectos específicos do PMRR referentes ao processo de desenvolvimento de projetos de obras de 

estabilização de encostas e contribui para consolidar boas práticas.  
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ABSTRACT: Established in 2003 through a Federal Government initiative, the Municipal Risk Reduction 

Plans (PMRRs) have become key instruments for mitigating landslide-related risks in Brazil. Their primary 

purpose is to integrate technical and social knowledge to inform public policies and foster the engagement of 

both local authorities and communities in disaster risk reduction. The PMRRs are organized into sequential 

stages, encompassing risk mapping, the design of structural and non-structural measures, and communication 

strategies. This article seeks to present the challenges and lessons learned during the development of these 

plans, with particular emphasis on structural interventions aimed at reducing risks associated with mass 

movements. Three critical dimensions underpin the elaboration of PMRRs: multi-scalar analysis, 

interdisciplinarity, and intersectoral collaboration. The experiences reported herein highlight specific aspects 

of the planning and conceptual design of slope stabilization measures, thereby contributing to the 

advancement of best practices and to the continuous improvement of urban risk management. 

 

KEYWORDS: Municipal Risk Reduction Plans, Disaster Risk Reductins, Risk Management, Mass 

Movement 

 

1  INTRODUÇÃO 

 

 Nas últimas décadas, tem-se observado, em escala global, um aumento na frequência, magnitude e 

extensão territorial afetada dos desastres associados a deslizamentos (Hernández-Moreno; Alcántara-Ayala, 

2017; Cred-UNISDR, 2019; Brasil, 2025). No Brasil foram oficialmente registrados 1562 desastres 

associados a movimentos de massa entre 1991 e 2024, com 4,44 milhões de afetados (Brasil, 2025). Além da 

suscetibilidade natural de várias regiões montanhosas a esse tipo de fenômeno no Brasil, observa-se um 

processo social de urbanização que favorece a ocupação de áreas pouco apropriadas à habitação, 

principalmente pela população mais pobre, aumentando a exposição aos riscos (Tominaga et al., 2009; 

Valencio, 2009; Da Silva Rosa et al., 2015; Marchezini; Wisner, 2017). 

 Estima-se que a população em áreas de risco associados a movimentos de massa e inundações nos 872 

municípios brasileiros monitorados em 2018 pelo Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais (Cemaden), era, em 2010, de 8,3 milhões habitantes, o que equivalia a uma parcela bastante 

significativa de quase 5% da população brasileira (IBGE, 2018). 



 

 

 

 

 
  

 

 

 

 

 O Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres (UNISDR, 2015), principal referência 

internacional para a formulação de estratégias nessa área, enfatiza a necessidade de uma abordagem ampla, 

intersetorial, interdisciplinar e centrada nas pessoas. Tal orientação pressupõe o engajamento e a cooperação 

de todos os setores da sociedade (academia, gestão pública, população) na implementação de políticas, 

planos, normas e ações voltadas à redução do risco de desastres. Essa diretriz reflete a própria complexidade 

dos fatores que originam os riscos, resultantes da interação entre processos físicos e sociais (Wisner et al., 

2003; Malamud; Petley, 2009), o que torna igualmente desafiadoras e inovadoras as tarefas de planejar, 

projetar e executar medidas de RRD. 

 Neste contexto, com o objetivo de apoiar municípios brasileiros no planejamento e na implementação 

de ações voltadas à prevenção e redução de riscos, o Governo Federal, por meio do então Ministério das 

Cidades, instituiu em 2003 a Ação de Apoio à Prevenção e Erradicação de Riscos em Assentamentos 

Precários. Esse instrumento reuniu um conjunto de iniciativas voltadas à redução de riscos em áreas urbanas, 

entre as quais o apoio para a elaboração de Planos Municipais de Redução de Riscos (PMRRs) – Carvalho e 

Galvão (2006); Alheiros (2006); Caixeta e Masiero (2016). Os PMRRs visam identificar e diagnosticar 

situações de riscos associados a movimentos de massa e inundações no território municipal, além de propor 

medidas estruturais e não estruturais para a redução desses riscos. De acordo com o IBGE (2018), em 2017, 

652 municípios brasileiros (11,7% do total) já dispunham de PMRR. 

 Embora a institucionalização dos PMRRs já tenha ultrapassado duas décadas, ainda persistem desafios 

para sua elaboração (Mendonça et al., 2023), principalmente devido à necessidade de integrar diferentes 

disciplinas, setores sociais e escalas de análise , frente à complexidade dos cenários de risco existentes. 

Nessa linha, o presente trabalho tem por objetivo compartilhar desafios e aprendizados percebidos a partir da 

prática de elaboração de PMRRs voltados exclusivamente para movimentos de massa, em prol da contínua 

melhoria desse importante documento de gestão de riscos. Cumpre ressaltar que o escopo analítico deste 

trabalho se restringe à etapa do PMRR voltada à proposição das medidas estruturais de redução de risco 

2  O PMRR 

 

 De forma geral, o PMRR tem como objetivos produzir informações qualificadas, atualizadas e 

contextualizadas que integrem conhecimentos técnicos e sociais sobre os riscos; divulgar os resultados 

obtidos, fomentando sua incorporação no planejamento e na gestão urbana; e sensibilizar atores-chave da 

gestão pública e a população em geral para a mobilização e o engajamento social necessários ao 

enfrentamento dos perigos. Deve-se deixar claro que o risco consiste na combinação entre o perigo 

(probabilidade de ocorrência do evento adverso), exposição (elementos expostos ao perigo) e vulnerabilidade 

(condições dos elementos expostos que os tornam suscetíveis aos impactos do evento adverso) - de Castro 

(1998); Fell et al. (2008); UNDRR (2025). 

 Deve-se ressaltar que o PMRR apresenta apenas um plano estratégico de prevenção e mitigação de 

riscos do município analisado, sem incluir projetos básicos ou executivos das medidas sugeridas. Seguindo 

as orientações do Governo Federal (Alheiros, 2006; Brasil, 2024), a elaboração deste documento pode ser 

resumidamente dividida nas etapas apresentadas na Figura 1. 

 

3  DESAFIOS E APRENDIZADOS DA ETAPA DE PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS 

ESTRUTURAIS DE REDUÇÃO DE RISCO 

 

 A etapa do PMRR de proposição de medidas de redução de riscos associados a deslizamentos de terra 

se difere do processo convencional de elaboração de projetos de estabilização de encostas. Isso se deve às 

seguintes características do processo de construção de um PMRR: 

 Interescalaridade – A unidade para qual se define as medidas de redução de riscos é o setor de risco, 

não se tratando de um talude localizado (escala pontual), mas de uma grande extensão de área, que foi 

definida como de risco alto ou muito alto na fase de mapeamento. O setor pode abrange uma variedade de 

taludes, apresentando tamanho definido de acordo com suas características fisiográficas e sociais. Mendonça 

et al. (2023), a partir da análise de uma amostra de PMRRs, encontraram uma área média do setor de 

aproximadamente 104 m2. A análise do setor deve, ao mesmo tempo, considerar os taludes de forma conjunta 

(zoom out), e fazer avaliações localizadas in loco (zoom in).  



 

 

 

 

 
  

 

 

 

 

 

 
 

Figura 1. Principais etapas e objetivos de um PMRR. 

 

 Interdisciplinaridade – Como o objetivo é a redução do risco, podem ser adotadas medidas para 

reduzir uma ou mais componentes do risco, ou seja, o perigo, a exposição e a vulnerabilidade. De acordo 

com a finalidade, as medidas podem ser divididas em dois grupos (Sato, Mendonça e Silva, 2025): 

estruturais, aquelas que visam a redução do perigo, tendo, portanto, atuação na deflagração ou propagação 

dos processos de movimentos de massa (obras de estabilização de encostas); e não estruturais, que visam a 

redução da vulnerabilidade dos elementos expostos ao risco, tendo, portanto, atuação nos processos e 

elementos sociais. Portanto, o projeto das medidas de redução de risco precisa envolver diferentes disciplinas 

que tratam dos fatores físicos e dos sociais. A partir de uma amostra de PMRRs realizados até 2009, 

Mendonça et al. (2023) observaram que mais de 2/3 dos planos não contaram com nenhum profissional da 

área social na equipe de elaboração. Mesmo focando somente na redução do perigo, os cenários de risco 

exigem a integração de diferentes disciplinas como geotecnia, geologia, hidrologia e saneamento.  

 Intersetorialidade - A apresentação de medidas de redução de riscos é feita por especialistas no tema, 

representando o setor do saber científico (instituições científicas e/ou empresas especializadas). Porém, 

diante da sua vivência no local, a população exposta à ameaça dos deslizamentos deve estar envolvida na 

concepção das medidas de redução de risco, contribuindo com seu saber popular. Outro setor que precisa 

estar envolvido é o poder público, representado pela prefeitura, responsável pela gestão pública dos riscos 

em nível municipal. A literatura destaca a importância de ações de redução de riscos centradas nas pessoas, 

bem como do envolvimento efetivo de diferentes setores da sociedade no enfrentamento dos riscos 

(UNISDR, 2015; Marchezini e Londe, 2018). No entanto, observa-se que a efetiva colaboração entre esses 

setores apresenta desafios (Begg, 2018; Klimes et al., 2019; Forrest et al. 2021) e que, frequentemente, 

populações vulneráveis não são incluídas nesses processos (Valêncio, 2009; Eyerkaufer e Sedlacek, 2018). 

 Sob a influência dessas características, a etapa do PMRR de proposição de medidas estruturais 

apresenta aspectos específicos, listados na Tabela 1, que devem ser considerados para aprimorar o trabalho. 

São apresentados desafios resultantes destes aspectos e sugestões para lidar com os mesmos baseadas em 

experiências práticas. 



 

 

 

 

 
  

 

 

 

 

 

Tabela 1. Principais desafios e recomendações para a etapa de proposição de medidas estruturais no PMRR. 
Aspecto Observações/Comentários 

• Nível de detalhamento do 

projeto 

O projeto conceitual corresponde à etapa de Estudos Preliminares, conforme a NBR 

8044:2018 (Projeto Geotécnico – Procedimento – ABNT, 2018), anterior às etapas de 

Projeto Básico e de Projeto Executivo. Não são realizadas investigações detalhadas 

(topografia, sondagens e ensaios). Não são realizadas análises de estabilidade e cálculos 

para dimensionamento das estruturas propostas.  

• Integração entre equipes 

do projeto das medidas 

estruturais e do 

mapeamento de risco 

Diante da grande extensão e complexidade dos cenários de perigo, engenheiros 

geotécnicos devem trabalhar com profissionais envolvidos no mapeamento de perigo 

(etapa anterior) por já terem o conhecimento dos condicionantes de estabilidade das 

encostas. 

• Formação da equipe de 

projeto das medidas 

estruturais 

Como o projeto das medidas estruturais é baseado em análises qualitativas de 

profissionais, recomenda-se que a decisão sobre o tipo de solução, localização e 

dimensões seja tomada por mais de um engenheiro geotécnico, com base em consenso.. 

• Concepção do conjunto de 

obras de um setor: 

 

a) redução dos riscos, não 

necessariamente a 

eliminação dos riscos; 

Devido ao grande número e tamanho dos setores de risco alto ou muito alto, eliminar 

totalmente o risco não é viável economicamente. A convivência com o risco reduzido 

pode ser viável ao incluir medidas não estruturais, como sistema de alerta, inspeções 

periódicas da Defesa Civil e atividades educativas. 

b) efeito espacialmente 

abrangente das medidas 

As medidas a serem propostas devem priorizar a redução do risco para conjuntos de 

elementos expostos, como grupos de moradias, logradouros, bens públicos, 

infraestruturas especiais ou equipamentos públicos, em vez de focar exclusivamente em 

moradias isoladas. 

Moradias isoladas devem ser tratadas de forma específica pela municipalidade ou pelo 

proprietário particular e, considerando os custos e o nível de risco, podem ser indicadas 

para reassentamento.. 

c) uso da mão-de-obra local; 
Considerar a adoção de técnicas construtivas que possam contar com a mão de obra 

local. 

d) impacto ambiental. 

Devem ser adotadas medidas que reduzam ao mínimo a supressão da cobertura vegetal 

e, sempre que possível, promovam seu incremento, com o objetivo de mitigar os 

impactos ambientais nas comunidades, tais como temperaturas extremas e perda de 

biodiversidade. 

e) reassentamento de 

famílias  

Considerar o reassentamento de moradias como última opção, em função do impacto 

social desta medida. 

• Etapas do projeto das 

medidas estruturais de 

cada setor: 

 

a) Reconhecimento do 

cenário de risco 

Após identificar os processos de movimentos de massa pelo mapeamento de risco, 

recomenda-se usar zoom out (fotos aéreas oblíquas) para se ter uma visão geral dos os 

condicionantes geomorfológicos do setor e, depois, aplicar zoom in (trabalho de campo: 

inspeções visuais e consulta aos moradores) para analisar detalhes como o tipo de 

material, fluxo de águas pluviais e a presença de blocos de rocha. 

c) Medidas de saneamento 

básico 

As principais áreas estudadas pelos PMRRs são favelas, frequentemente caracterizadas 

pela ausência ou precariedade da infraestrutura de saneamento, o que pode condicionar 

significativamente a estabilidade das encostas (Mendonça e Guerra, 1997). Recomenda-

se, portanto, incluir nas medidas estruturais a implantação de sistemas de coleta de 

esgoto domiciliar, redes de distribuição de água e coleta de resíduos sólidos. 

d) Apresentação do projeto 

das medidas estruturais. 

Como se trata de um projeto conceitual, não são feitos cálculos de estabilidade nem 

dimensionamento das estruturas. O projeto deve indicar apenas o tipo, localização e 

dimensões básicas das medidas estruturais (dependendo do tipo de intervenção, altura, 

comprimento, largura e espaçamento), apresentando-as em desenhos esquemáticos sobre 

bases planialtimétricas e imagens fotográficas (ortofoto e oblíqua) de cada setor. 

e) Estimativa orçamentária 

Mesmo sendo um projeto conceitual, é preciso elaborar uma estimativa orçamentária 

detalhada para cada setor, usando preferencialmente o sistema SINAPI. O orçamento 

deve contemplar todos os custos, incluindo projeto executivo e investigações de campo e 

laboratório. 



 

 

 

 

 
  

 

 

 

 

4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR) é um instrumento fundamental da gestão de riscos 

de desastres associados a deslizamentos de terra no Brasil. Tendo-se passado duas décadas após sua criação, 

observa-se um aprimoramento nas diretrizes para a elaboração de PMRRs, conforme pode ser observado em 

Brasil (2024). 

 As características de interdisciplinaridade, intersetorialidade e interescalaridade do processo de 

elaboração do PMRR representam desafios e oportunidades para inovação. O presente trabalho aborda a 

etapa de proposição das medidas estruturais de redução de risco, destacando o papel central da Engenharia 

Geotécnica e apontando desafios e aprendizados para aprimorar futuros planos. 

 Considerando a complexidade dos PMRRs, sua relevância para a gestão de riscos e a urgência da 

implementação de medidas preventivas, torna-se fundamental estimular o avanço de investigações e relatos 

sob diferentes perspectivas, de modo a aprimorar continuamente a elaboração desses planos. 
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